
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO COMPRA DIRETA Nº 15/2024 
 

ID CidadES/TCE-ES: 2024.027E0002.09.0008 
 
 

A Prefeitura Municipal de Guaçuí-ES, torna público, de acordo com as disposições 

contidas no art. 5º, inciso I, da do Decreto Municipal nº 13.330  e no art. 75, inciso II da 

Lei 14.133/2021, a dispensa de licitação, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO (ITEM A 

ITEM), objetivando a Aquisição de Seguro de Veiculo Fiat Touro placa SFR 9G11, 

com participação exclusiva de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, 

Microempreendedor Individual e correlatos, conforme disposto no Aviso de Dispensa. O 

início de recebimento da proposta será a partir das 08h30min do dia 22/03/2024 e o 

fim do recebimento da proposta será até às 08h00 do dia 25/03/2024. Os envelopes 

com as propostas e documentos abaixo relacionados deverão ser lacrados e  

PROTOCOLADOS na Prefeitura, com identificação na parte externa do envelope ( 

Nome, CNPJ da Empresa e o número da COMPRA DIRETA na qual pretende participar) 

e direcionados ao Setor de Compras conforme art. 5º § 1º do Decreto 13.330.  Maiores 

informações poderão ser obtidas junto ao Setor de Compras, no horário de 08h às 11h e 

das 13h às 17h, de segunda a sexta-feira, na sede da Prefeitura Municipal de Guaçuí – 

Praça João Acacinho, 01, centro, Guaçuí-ES, ou pelo telefone (28) 3553-1378.  

OBJETO: Aquisição de Seguro de Veiculo chevrolet palio placa OVJ 1526, 
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4.235,87 

 
 
 

ANEXOS 
ANEXO I – Termo de Referência;  
ANEXO II – Relação de Documentação exigida para Habilitação;  
ANEXO III – Modelo de Proposta; ANEXO  
IV – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;  
ANEXO V – Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação e 
inexistência de fatos impeditivos;  
ANEXO VI – Declaração de atendimento ao art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 
 
 

Guaçuí-ES, 21 de março de 2024. 
 

Graziele Gouvêa Rodrigues 
Setor de Compras 

 
 
 
 
 

ANEXO I 



 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – Objeto 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE SEGURO VEICULAR, VEÍCULO  

 

2 – Descrição Detalhada do Objeto (especificação) 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 

SEGURO COMPLETO CONTRA INCÊNDIO, 
ROUBO E COLISÃO. 
DANOS MATERIAIS R$200.000,00; 
DANOS CORPORAIS R$200.000,00; 
COBERTURA P/ ACIDENTES AOS 
PASSAGEIROS R$20.000,00; 
SERVIÇO DE GUINCHO E TAXI COM 
KILOMETRAGEM ILIMITADOS; 
COBERTURA DOS VIDROS, FAROIS, 
LANTERNAS E RETROVISORES. 
CARRO RESERVA POR 30 DIAS 

SERV 01 

 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA 

LEI N. 14.133/2021) 

A proposta deverá atender ao veículo SPIN Placa SFQ9E71 e itens destacados 

nos Quadros acima. 

 

2 – Detalhamento do Serviço    

 

2.3. DAS COBERTURAS DO SEGURO: 

2.3.1. O seguro deverá cobrir, no mínimo, os riscos advindos do trânsito do 

veículo segurado, bem como as indenizações de serviços correspondentes a 

cada uma das coberturas do seguro, conforme segue:  

• Colisão com veículos, pessoas ou animais, quedas acidentais, capotamento e 

abalroamento; • Roubo ou furto, bem como tentativa de roubo ou furto, incluindo 

vidros;  

• Incêndio e explosão;  



• Danos causados por raios, inundação, ressacas, ventos fortes, granizo e queda 

acidental de qualquer agente ou objeto externo sobre o veículo;  

• Acidente durante o transporte do veículo por meio apropriado;  

• Atos danosos praticados por terceiros; • Danos causados à pintura por acidente 

ou por atos de terceiros; 

 • Danos causados aos pneus em caso de acidente;  

• Danos causados ao veículo como consequência de roubo ou furto, enquanto 

em poder de terceiros;  

• Cobertura completa de vidros, incluindo lanternas, faróis e retrovisores, sem 

cobrança de franquia; 

 

3 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA „B‟, DA LEI Nº 14.133/2021). 

3.1. O serviço de seguro para cobertura de veículo se justifica pela necessidade 

de ações administrativas voltadas para a proteção do patrimônio público e de 

pessoas, evitando-se maiores prejuízos aos servidores e veículos, que 

constantemente trafegam em rodovias federais e vias com intenso tráfego. 

3.2. Conforme entendimento a principal prestação do segurador não é o 

pagamento de eventual indenização, mas a assunção do risco contra o qual o 

segurado quer se resguardar", dessa forma, entendemos que o principal objetivo 

da contratação é mitigar os riscos nos quais a Administração através da 

Secretaria de Saúde incorre, inclusive sob terceiros, de danos ao patrimônio 

público e particular.  

3.3. Nesse intuito para viabilizarmos a cobertura de seguro total para o veículo 

Spin de propriedade da Secretaria de Saúde onde podem também originar 

indenizações por danos pessoais e materiais e buscando-se resguardar o 

patrimônio público de eventuais danos optamos pela contratação direto 

(Dispensa Eletrônica), tendo em visto o valor estimado da contratação, com vista 

a seleção da melhor proposta para a Administração Pública. 

 

4 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO 

XXIII, ALÍNEA „C‟, E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133/2021) 

4.0.1. Contratação de apólice de seguro para cobertura de seguro Veículo Spin, 

conforme a relação do Item 2 desse TR.  

4.0.2. Reduzir o custo com o reparo de veículos sinistrados, recuperar o valor do 

bem no caso de perda total ou roubo.  



4.0.3. A cobertura de seguro, por meio das assistências 24h de guincho e 

chaveiro, permite um uso mais eficiente dos veículos.  

4.0.4. Contratação apenas de itens para os quais existe previsão/demanda de 

uso.  

4.0.5. A cobertura de seguro, quando na eventualidade de um sinistro, pode 

viabilizar o reparo de um veículo, o que poderia ser antieconômico na ausência 

da cobertura. Desta forma, deixa-se de gerar o resíduo da sucata do veículo e de 

todos os impactos com a compra de um novo.  

4.0.6. Contratação de um serviço de qualidade, com garantias de funcionamento 

e resolução de problemas, para que os serviços prestados pelo órgão não sejam 

paralisados.  

4.0.7. Esta Secretaria de Saúde, possui estacionamento próprio e coberto para 

todos os veículos oficiais a serem segurados. 

 

5 – Contextualização e Justificativa 

Considerando que, os veículos desta Secretaria Municipal de Saúde são um 

meio de transporte muito importante para atender as demandas em Saúde do 

nosso município em atendimentos dentro do município e para o transporte 

sanitário de pacientes a outros municípios para consultas, exames e 

procedimentos; 

Considerando a necessidade de proteção patrimonial para os veículos da 

Secretaria Municipal de Saúdede Guaçuí-ES; 

Ante o exposto, solicito que seja realizada a renovação desegurodo veículo de 

marca Chevrolet, modelo Spin, placa SFQ9E85,para manter a cobertura. 

 

6 –REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA „D‟, DA LEI Nº 

14.133/21  

6.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  

Requisitos necessários ao atendimento da necessidade: Para a habilitação do 

fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente, as condições 

de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021. Deverá ainda, atender o disposto no 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. Critérios de Participação: Para 

atendimento da demanda se faz necessário contratação de empresa 

especializada na prestação de serviço de seguro veicular, estando devidamente 

regular junto à Secretaria de Saúde 

Vigência da Apólice (s): A vigência da (s) apólice (s) será de 12 (doze) meses.  

Do Contrato:  



Tendo em vista o previsto no artigo 95, inciso II da Lei 14.133/2021 não será 

formalizado contrato, uma vez que a entrega será realizada em única parcela. 

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, 

em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como 

carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem 

de execução de serviço: 

I - dispensa de licitação em razão de valor; 

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais 

não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, 

independentemente de seu valor.  

§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que 

couber, o disposto no art. 92 desta Lei.  

§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o 

de pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento, 

assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais)  

Local de entrega: Sede da Secretaria de Saúde do Município de Guaçuí/ES.  

SEGURO COMPLETO CONTRA INCÊNDIO, ROUBO E COLISÃO. 
DANOS MATERIAIS R$200.000,00; 
DANOS CORPORAIS R$200.000,00; 
COBERTURA P/ ACIDENTES AOS PASSAGEIROS R$20.000,00; 
SERVIÇO DE GUINCHO E TAXI COM KILOMETRAGEM ILIMITADOS; 
COBERTURA DOS VIDROS, FAROIS, LANTERNAS E RETROVISORES. 
CARRO RESERVA POR 30 DIAS 

• COBERTURA DO CASCO: 100% FIPE.  

• Assistência 24h para guincho, chaveiro e transporte do condutor, sem limite de 

quilometragem.  

• Coberturas:  

• Roubo ou furto, assim como os danos causados por tentativas de roubo ou 

furto, incluindo os vidros e retrovisores;  

• Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento 

envolvendo direta ou indiretamente o bem segurado;  

• Raio e suas consequências;  

• Incêndio e explosão, inclusive os causados por atos danosos praticados de 

forma isolada e eventual por terceiros;  

• Queda em precipícios ou pontes;  

• Queda de agentes externos sobre o veículo;  

• Submersão total ou parcial proveniente de enchentes ou inundações, inclusive 

quando guardado em subsolo;  



• Granizo, furacão, terremoto e demais eventos afins;  

• A proposta deve ter validade mínima de 60 (sessenta) dias.  

Subcontratação Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

Garantia da execução: Não haverá exigência da garantia da contratação dos 

arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. Critérios de Sustentabilidade Além dos 

critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional 

de Contratações Sustentáveis: Em atendimento ao Decreto n° 7.746, de 05 de 

junho de 2012, a contratada deverá considerar, preferencialmente, os critérios e 

práticas sustentáveis abaixo listadas:  

• Possuir oficinas credenciadas que realizem o descarte sustentável e 

responsável de peças e resíduos. Deverá ainda observar os critérios de 

sustentabilidade ambiental, tendo por fundamento, a Constituição Federal, a Lei 

Nº 14.133/2021. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” E 

40, §1º, INCISO II, DA LEI Nº 14.133/2021).  

7.1. O prazo de entrega das apólices será de 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento da respectiva Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho.  

7.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias úteis de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades.  

7.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

7.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 

o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  



7.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato.  

7.6. Para pagamento da (s) apólice (s) emitida (s), conforme a proposta, será 

encaminhado Recibo ou documento simular, com a especificação do valor a ser 

pago.  

 

8. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS 

CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (ART. 40, §1º, 

INCISO III, DA LEI Nº 14.133/2021)  

8.1. A demanda do órgão refere-se ao veículo Spin pertencente a Secretaria de 

Saúde do Município de Guaçuí. 

8.2. O veículo é oficial e exclusivo para uso em serviço.  

8.3. A franquia não será considerada para fins de classificação das propostas, 

que serão avaliadas exclusivamente em função dos preços (prêmios).  

8.4. De acordo com análise do veículo e seus devidos bônus, poderão ser 

ofertadas franquias de valores menores.  

8.5.  Diariamente, ao término do expediente, todos os veículos são recolhidos 

para o pátio da Prefeitura Municipal de Guaçuí.  

8.6 O Seguro deverá cobrir com garantia total (integral), no mínimo as seguintes 

características básicas:  

• Acidentes de trânsito tais como: com veículos, pessoas, animais ou coisas, 

abalroamento, capotamento e choque;  

• Acidentes durante o transporte do veículo segurado por meio apropriado; • 

Queda do veículo e queda de agentes externos sobre o veículo;  

• Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchentes ou 

inundações, inclusive quando guardado em subsolo; e) Granizo;  

• Raio e suas consequências;  

• Incêndio e explosão decorrentes de qualquer causa;  

• Roubo ou furto total;  

• Danos sofridos pelo veículo segurado durante o tempo em que, como 

consequência de roubo ou furto, esteve em poder de terceiros;  

• Danos causados pela tentativa de roubo/furto.  

 



9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F”, DA 

LEI Nº 14.133/21)  

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput).  

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º). 8.3. A execução do contrato deverá ser 

acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

9.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 

117, §1º). 

9.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  

9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 

nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput).  

9.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 

121, §1º).  

9.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 

44, §2º).  

9.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 

44, 31º).  



 

Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do 

FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses 

documentos não estejam regularizados já nos autos administrativos.  

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, 

sua proposta e normas e leis vigentes, com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.  

10.2. Apresentar relação com nomes, endereços e telefones de todas as oficinas 

autorizadas para execução do serviço no Estado do Espírito Santo, para fins de 

reparo de danos.  

10.3. Fornecer 01 (uma) apólice e 01 (um) manual para cada veículo segurado.  

10.4. Disponibilizar um número de telefone 0800 de emergência para 

atendimento 24 (vinte e quatro) horas.  

10.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

em Lei.  

10.6. A empresa deve estar regularmente inscrita na Prefeitura de Guaçuí.  

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 

de acordo com as cláusulas e os termos de sua proposta e do presente Termo 

de Referência.  

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços.  

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 

no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.  

11.4. Informar à seguradora sempre que houver transferência de veículo.  

11.5. Escolher a oficina, dentre as listadas pela seguradora, para reparo dos 

danos.  

 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O 

USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (ART. 6º, INCISO XXIII, 

ALÍNEA „H‟, DA LEI Nº 14.133/2021)  



12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 

14.133/2021. 11.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração 

verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, 

especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta 

a cadastros informativos oficiais. 

Como se trata de uma contratação para seguro de um bem especifico, não 

englobando todos os tipos de carros, ficou inviável a pesquisa pelo banco 

de preços, sendo feita a pesquisa de preços através de orçamentos de 

mercado, o que permite o art. 5º inc. III do Decreto nº 12.856/2023. 

13 -Estimativa de Custos 

QUADRO RESUMO DE COTAÇÕES 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

 

 

 

01 

SEGURO COMPLETO CONTRA 
INCÊNDIO, ROUBO E COLISÃO. 

DANOS MATERIAIS R$200.000,00; 

DANOS CORPORAIS R$200.000,00; 

COBERTURA P/ ACIDENTES AOS 
PASSAGEIROS R$20.000,00; 

SERVIÇO DE GUINCHO E TAXI COM 
KILOMETRAGEM ILIMITADOS; 

COBERTURA DOS VIDROS, FAROIS, 

LANTERNAS E RETROVISORES. 

 

CARRO RESERVA POR 30 DIAS. 

SERV 01 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA RECURSO PRÓPRIO  

Órgão 0900 

Unid. Orçamentária 0901 

Sub-ação 0001 

Atividade/Projeto 2043 

Ficha 0000063 

Função 10 

Subfunção 301 

Programa 0014 

Elemento Despesa 33903900000 

Fonte 150000150000-1002 

 

14 – Interesse Público 



A aquisição desse se faz necessária, considerando que, os veículos desta 

Secretaria Municipal de Saúde são um meio de transporte muito importante 

para atender as demandas em Saúde do nosso município em atendimentos 

dentro do município e para o transporte sanitário de pacientes a outros 

municípios para consultas, exames e procedimentos; 

 

15 – Tipo de Contratação 

 Contrato  Adesão a Ata de Registro de Preço 

 Carta Contrato  Ata de Registro de Preços 

 Autorização de Compra X Compra Direta 

Condição Especial: 

 

16 – Modo de Fornecimento 

X Única  Mensal 

 Parcelado  Por demanda 

 Outro (Condição especial)  PLE Planilha de Levantamento de Eventos 

Condição Especial: 

 

17 – Local de Entrega/Execução 

A execução dos serviços se dará mediante necessidade em local autorizado pela 

seguradora. 

 

18 – Prazo de Entrega/Execução (Cronograma Físico) 

Os serviços deverão ser realizados em até 15 (quinze) dias após solicitado. Todo 

serviço deverá ter garantia de no mínimo 03 (três) meses, e garantia de 12 

(doze) meses nas peças novas utilizadas. 

 

19 – Prazo de Desembolso (Cronograma Financeiro) 

O pagamento será efetuado pela contratante no prazo de até 30 (trinta) dias 

mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal. 

 

20 – Vigência do Contrato 

O prazo do contrato deverá ser de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de 

acordo com a lei nº 14.133/21. 

 

21 – Amostra/ Modelo 



Não se aplica. 

 

22 - Entrega provisória  

Não se aplica. 

 

23 – Entrega definitiva 

A execução dos serviços se dará mediante necessidade em local autorizado pela 

seguradora. 

 

24 – Regras de sustentabilidade (ex: pneus, pilhas, baterias e etc) 

Não se aplica. 

 

 

25 – Detalhamento do “Benefícios e Despesas Indiretas” (BDI) 

Não se aplica. 

 

26 – Índice de Correção 

O índice de correção será o menor na data do pedido administrativo. 

 

27 – Caução Contratual 

Não se aplica. 

 

28 – Publicação da Ratificação de dispensa/Inexigibilidade. 

Diário oficial e no Portal da Transparência. 

 

29 – Identificação do Responsável pela JUSTIFICATIVA da necessidade de 

contratação.  

Nome do Servidor: Juliana Rodrigues Miranda Nolasco 

Cargo: Secretária Municipal de Saúde  

Matrícula: 014064 



Assinatura: 

________________________________________________________________

__ 

 

 30 – Identificação do Responsável pela ELABORAÇÃO da especificação 

dos itens.   

Nome do Servidor: Guilherme da Costa Morgado 

Cargo: Superintendente de Controle e Manutenção Frota Municipal 

Matrícula:902035 

Assinatura: 

______________________________________________________________ 

 

 

31 – Identificação do Responsável pela APROVAÇÃO da especificação dos 

itens.   

Nome do Servidor: Juliana Rodrigues Miranda Nolasco 

Cargo: Secretária Municipal de Saúde  

Matrícula: 014064 

Assinatura: 

________________________________________________________________

__ 

 

32 – Identificação do Responsável pela ELABORAÇÃO DOS 

QUANTITATIVOS dos itens.   

Nome do Servidor: Guilherme da Costa Morgado 

Cargo: Superintendente de Controle e Manutenção Frota Municipal 

Matrícula:902035 

Assinatura: 

______________________________________________________________ 

 

33 – Identificação do Responsável pela APROVAÇÃO DOS 

QUANTITATIVOS dos itens.   



Nome do Servidor: Juliana Rodrigues Miranda Nolasco 

Cargo: Secretária Municipal de Saúde  

Matrícula: 014064 

Assinatura: 

________________________________________________________________

__ 

 

34 – Identificação do Responsável pela ELABORAÇÃO do Termo de 

Referência ou Projeto Básico. 

Nome do Servidor: Highor Teixeira de Souza 

Cargo: Auxiliar Administrativo 

Matrícula:902501 

Assinatura:_______________________________________________________

________ 

 

35 – Identificação do Responsável pela APROVAÇÃO do Termo de 

Referência ou Projeto Básico. 

Nome do Servidor: Juliana Rodrigues Miranda Nolasco 

Cargo: Secretária Municipal de Saúde  

Matrícula: 014064 

Assinatura: 

________________________________________________________________

__ 

 

36 - Responsável pela elaboração de pesquisa de mercado.  

Nome do Servidor: Guilherme da Costa Morgado 

Cargo: Superintendente de Controle e Manutenção Frota Municipal 

Matrícula:902035 

Assinatura: 

______________________________________________________________ 

37 – Responsável pela aprovação de pesquisa de mercado.  



Setor de Compras 

Nome do Servidor: Graziele Gouvea Rodrigues 

Cargo: Superintendente de Compras e Serviços 

Matrícula: 903985 

Assinatura:_______________________________________________________

________ 

 

38 – Responsável pela Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e o 

número do documento.  

Não se aplica. 

 

39 – Identificação do Responsável pela justificativa da razão da escolha do 

fornecedor ou executante.  

Nome do Servidor: Guilherme da Costa Morgado 

Cargo: Superintendente de Controle e Manutenção Frota Municipal 

Matrícula:902035 

Assinatura: 

______________________________________________________________ 

 

40 - Identificação do Responsável pela RATIFICAÇÃO da contratação 

direta.  

Marcos Luiz Jauhar 

 

41 – Autorização do responsável pela abertura do processo licitatório.  

Marcos Luiz Jauhar 

 

42 – Termo de ratificação da dispensa/inexigibilidade 

Marcos Luiz Jauhar 

 

43 – Nomeação do Gestor do Contrato 

Nome do Servidor: Juliana Rodrigues Miranda Nolasco 



Cargo: Secretária Municipal de Saúde  

Matrícula: 014064 

Assinatura: 

________________________________________________________________

____ 

 

44 – Nomeação do Fiscal do Contrato 

Nome do Servidor: Guilherme da Costa Morgado 

Cargo: Superintendente de Controle e Manutenção Frota Municipal 

Matrícula:902035 

Assinatura: 

______________________________________________________________ 

 

45 – Responsável pela elaboração do Benefícios e Despesas Indiretas 

Não se aplica. 

 
 

ANEXO II 
 

RELAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
1. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
1.1 - Comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ; 
1.2 - Prova de Regularidade de Tributos Federais e Dívida Ativa da União – 
Certidão Conjunta PGFN, RFB; 
1.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS);  
1.4 - Comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do 
domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo órgão 
estadual competente;  
1.5 - Certidão de Regularidade com a Fazenda Pública do Municípiosede da 
empresa, com validade na data de abertura da licitação;  
1.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
 



1.7 - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei;  
 
1.8 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
2. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
2.1 - Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou por meio eletrônico através de sítio eletrônico do 
Tribunal de Justiça, em data não superior a 60 dias da data de abertura do 
certame, se outro prazo não constar do documento. 
 
3. DA REGULARIDADE SOCIAL: 
3.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos 
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, conforme modelo constante no Anexo VI. 
 
4. APRESENTAÇÃO DOS DEMAIS ANEXOS: 
4.1 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE (ANEXO IV); 
4.2 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DE EXIGÊNCIAS 
HABILITATÓRIAS E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS PARA HABILITAÇÃO 
(ANEXO V); 
4.3 - MODELO DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES(ANEXO V). 
 
 

ANEXO III 
 

MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 
 

PROPOSTA COMERCIAL 
À 
Prefeitura Municipal de Guaçuí 
Dispensa de Licitação DE Compra Direta nº 15/2024 
 
Proposta comercial para o Dispensa de Licitação De Compra Direta N° 15/2024 –  

conforme as condições e especificações constantes nesse Aviso e seus Anexos. 

 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 



ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 
 

ITE
M 

ESPEC
IFICA
ÇÕES 

UN
D 

Valor  

UN 

 

 

 

1 

 Aquisição de Seguro de Veiculo Fiat Touro placa 

SFR 9G11 
 

 

 

01 

 

 

 

4.235,87 

 
a) Declaro que nos preços propostos, encontra-se incluídos todos os 

tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus 
que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da 
presente licitação e que estou de acordo com todas as normas do Edital e 
seus Anexos. 

b) A validade dos preços e condições desta proposta é de 90 (noventa) dias 

a contar da data de abertura do procedimento. 

c) O prazo de garantia dos produtos é de ______________. 

 
Local e Data. 

 
_________________________________ 

Assinatura Identificável 

(nome do representante da empresa) 

Razão Social 

CNPJ 

 
 

 
ANEXO IV 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 
 

À 
PrefeituraMunicipalde Guaçuí 
Comissão deLicitação  
Aviso de Dispensa de Licitação da Compra Direta nº15/2024 

 
 



 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

A empresa ____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________________, com sede na rua/avenida 

________________________, nº ______, Bairro _______________ na cidade 

______________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. 

(a) __________________________, portador (a) da Célula de Identidade RG nº 

_____, SSP/______ e inscrito no CPF sob o nº ________________, DECLARA que 

se enquadra nas condições de MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE (EPP), constituídas na forma de Lei Complementar nº 123/2006. Declara 

ainda que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 

4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.  

 
Local e Data 
 

__________________________________ 
Assinatura Identificável 

(nome do representante da empresa) 
Razão Social 

CNPJ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO V 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 

À 
PrefeituraMunicipalde Guaçuí 



Comissão deLicitação  
Aviso de Dispensa de Licitaçãoda Compra Direta nº15/2024 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DE EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS PARA HABILITAÇÃO. 

 
 
 
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável (is) legal (is) pela Empresa 

_______________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________ 

DECLARA, sob as penas da lei, que satisfaz plenamente todas as exigências 

habilitatórias previstas no Aviso de Dispensa, em obediência ao disposto no 

inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, bem como inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

 

Local e Data. 
 

 
 

__________________________________ 

Assinatura Identificável 

(nome do representante da empresa) 

Razão Social 

CNPJ 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES 
 

 



À 
PrefeituraMunicipalde Guaçuí 
Comissão deLicitação  
Aviso de Dispensa de Licitaçãode Compra Direta  nº 15/2024 
 
 

DECLARAÇÃO 
(modelo conforme Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002) 

 
 
A empresa ____________________________________________, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº _____________________, por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(ª) ______________________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF nº 

_________________, declaraque não mantém em seu quadro de pessoal 

trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho, ou 

em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 

que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 

1988, que a empresa não possui menores de dezoito anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68º da Lei 

nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 
Ressalva: 
Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (_____). 
(marcar com um “x” o espaço acima, em caso afirmativo). 

 
 

Local e Data. 
 

__________________________________ 

Assinatura Identificável 

(nome do representante da empresa) 

Razão Social 

CNPJ 

 

 


